PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA
– ESTADO DE SÃO PAULO –

CNPJ (MF) 46.634.127/0001-63

Rua Nove de Julho, 304 – Centro – CEP. 18690-000

Fone/Fax: (14) 3848-9800, e-mail: licitacao@itatinga.sp.gov.br 


MANUAL DE ORIENTAÇÃO DO

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL

(CRC)
LEI FEDERAL Nº. 8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993

E SUAS ALTERAÇÕES
O Certificado de Registro Cadastral – CRC é um documento emitido pela Prefeitura Municipal de Itatinga para as empresas que efetuam o cadastro de fornecedores, apresentando toda a documentação exigida legalmente.

Esse documento pode ser utilizado nas licitações, pois quando incluído no envelope de documentos, substitui a apresentação de vários documentos, de acordo com o especificado pelo Edital em referência.
INSTRUÇÕES PARA OBTENÇÃO DO CRC:

1. O fornecedor deverá apresentar um requerimento, conforme modelo da página 07 (sete), redigido em papel timbrado da empresa;

2. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, cópias autenticadas por cartório competente, ou por servidor da Administração mediante a apresentação do original;

3. Não serão aceitos protocolos das certidões;

4. Os documentos deverão ser colocados em ordem, conforme descrito na relação de documentos das páginas 04 (quatro), 05 (cinco) e 06 (seis);

5. Protocolar diretamente no protocolo eletrônico <https://itatinga.1doc.com.br/atendimento> ou entregar a documentação no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Itatinga, Rua Nove de Julho 304 - Centro, no horário das 8h às 12h e das 13h às 17h 
6. A documentação passará pela análise da Comissão Permanente de Licitação, que posteriormente encaminhará um e-mail, fax ou postará via Correios, comunicando a liberação da Certidão ou a necessidade de complementação da documentação;

7. O Certificado de Registro Cadastral terá validade de 01 (um) ano, observadas as validades das certidões apresentadas (Artigo 34 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações).

8. Os documentos exigidos para Modalidade CARTA CONVITE são os constantes nos itens I, II sub-itens do “a” ao “e” e V subitens do “a” e “b”.

9. Os documentos Exigidos para as Demais Modalidades de Licitação são os constantes nos itens I, II, III (se for o caso), IV e V subitens do “a” ao “e”.
10. Só será emitido o Certificado de Registro Cadastral para empresa que apresentar no mínimo os documentos constantes dos itens I, II subitens do “a” ao “e” e V subitens do “a” ao “e”.
11. Para informações sobre o andamento do processo ou esclarecimento de dúvidas, entrar em contato pelo telefone (14) 3848-9800, e-mail: licitacao@itatinga.sp.gov.br ou pessoalmente no Departamento de Licitações, no endereço supracitado.
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CADASTRO
Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações.
SEÇÃO II

DA HABILITAÇÃO

Art. 27: Para a habilitação nas licitações, exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a:
I – HABILITAÇÃO JURÍDICA;

II – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA;

III – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;

IV – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

V – DECLARAÇÕES
I – HABILITAÇÃO JURÍDICA (ART. 28)

A documentação relativa à Habilitação Jurídica, consistirá em: (apresentar cópia autenticada)

a) *Cédula de identidade (RG) dos sócios;

b) *Conforme o caso consistirá em:

b.1 - Empresas Individuais apresentar Registro Comercial;

b.2 - Sociedades Comerciais apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus Administradores, devidamente arquivados na Junta Comercial;

b.3 - Sociedades Civis apresentar inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova de eleição da diretoria em exercício;

b.4 - Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, apresentar decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

b.5 - Cooperativas apresentar o estatuto devidamente registrado na Junta Comercial, bem como a ata de assembléia de eleição dos dirigentes com poderes de Administração, devidamente arquivada no órgão competente.

Obs: Documentos com asteriscos (*) são obrigatórios.

II – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (ART.29)

A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá em:

a) *Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) *Inscrição Estadual ou Municipal relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) *Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

d) *Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
e) *Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, abrangendo as contribuições previdenciárias (INSS);

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Mobiliário) do domicílio ou sede do licitante.

Obs: As certidões deverão estar dentro do prazo de validade ou não estando este indicado, expedida há até 90 dias. As certidões obtidas via internet tem sua aceitação condicionada à confirmação de sua autenticidade.

Obs: Documentos com asteriscos (*) são obrigatórios.

III – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (ART.30)

A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á: (apresentar cópia autenticada)

a) Registro ou inscrição na entidade profissional competente, se for o caso;
IV – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (ART.31)

A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á: (apresentar cópia autenticada)

a) Balanço patrimonial do último exercício social já exigível, através da apresentação de cópias legíveis das páginas do livro diário onde foi transcrito o balanço patrimonial, ativo/passivo e a demonstração do resultado do exercício.

No caso de a sociedade ter sido criada no mesmo exercício financeiro da realização do cadastramento, deverá ser apresentado o balanço de abertura.

Esses documentos deverão conter as assinaturas dos sócios e do contador responsável e estarem acompanhados das cópias dos respectivos Termos de Abertura e Encerramento do livro registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registros.

No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, apresentar cópia da Declaração Anual do Simples Nacional (DASN) e recibo de entrega.

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor judicial competente da sede da empresa ou, no caso de cooperativas, certidão negativa do distribuidor cível ou de execução patrimonial cível de sua sede, com data não superior a 90 (noventa) dias.

V – DECLARAÇÕES
a) *Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho e que não emprega menores, conforme pagina 08 (oito);
b) *Declaração firmada pela empresa de que a mesma não está suspensa ou impedida de licitar, ou que tenha sido declarada inidônea por qualquer Órgão Público, e em regime de falência ou concordata, conforme pagina 09 (nove);

c) Declaração de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE e desejar fazer uso do direito da Lei Complementar nº. 123/6 de 14 de dezembro de 2006, caso a empresa possua tal qualificação, conforme pagina 10 (dez).

Obs: Documentos com asteriscos (*) são obrigatórios.

VI – ATUALIZAÇÃO CADASTRAL.
A documentação exigida para atualização do Certificado de Registro Cadastral deverá ser apresentada da seguinte forma.

a) Apresentar as certidões com o prazo de validade em vigor;

b) Deverá ser apresentado o último Certificado de Registro Cadastral original fornecido pela Prefeitura Municipal de Itatinga para conferencia e assinatura no verso;

c) Caso tenha ocorrido qualquer alteração no Contrato Social, fica exigida a apresentação do item I – Habilitação Jurídica;

Ao
Exmº. Senhor
JOÃO BOSCO BORGES
MD. Prefeito Municipal de Itatinga
XXXXXXXX, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº. XXXXX localizada na XXXXXX, através de seu representante legal, XXXX, portador do RG. nº. XXXX XXXX, titular do CPF sob nº. XXXXX, vem mui respeitosamente solicitar de Vossa Excelência a inclusão desta empresa no Cadastro de Fornecedores desta Municipalidade, juntando para tanto os documentos que foram exigidos.
Dados para contato:

	Telefone: 
	(XX) XXX

	E-mail:
	XXXX

	Fax:
	

	Outros:
	


Nestes termos,

Pede deferimento.

Itatinga, XXX
XXXXX
Sócio proprietário
DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E QUE NÃO EMPREGA MENORES, em atenção ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal

______ (Nome da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ/MF sob nº ________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). ________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº ___________________, interessada em participar de futuras licitações da Prefeitura Municipal de Itatinga, DECLARA, que encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º, da Constituição Federal e disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

Local e data.

Assinatura
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ sob n.° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem DECLARAR, para participar de futuras licitações, sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Publico de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes.

Por ser verdade assina a presente.
Local e data.

Assinatura
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA EMPRESAS ME e EPP

..........................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº.  .............................., com sua sede ..........................................., DECLARA  sob penas da Lei, que se enquadra na condição de Microempresa  ou  Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele artigo,  pelo qual pretende fazer uso dos direitos pertinentes.

Local e data.

Assinatura


